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DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI – São Paulo/SP, realizado na Universidade
Presbiteriana Mackenzie entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, teve como eixo central
“Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”, convidando a comunidade
acadêmica a repensar categorias tradicionais diante da circulação transnacional de capitais,
dados, tecnologias e modelos de negócios. Nesse contexto, o Direito é chamado a lidar com
arranjos regulatórios que atravessam fronteiras, com a atuação de atores privados globais e
com a crescente interdependência entre ordens jurídicas nacionais, internacionais e
transnacionais.

Inserida nesse cenário, a linha “Direito Econômico, Empresarial, Digital, Inovação e
Empreendedorismo I” reuniu, nas sessões de pôsteres, um conjunto expressivo de pesquisas
que dialogam diretamente com essa agenda. Esta coletânea apresenta os trabalhos
originalmente discutidos na linha, preservando a diversidade de abordagens teóricas e
metodológicas que caracterizou as sessões presenciais. Em comum, os estudos partem da
percepção de que os caminhos da internacionalização e da transformação digital não são
meramente contextuais, mas estruturam as próprias condições de funcionamento dos
mercados, da empresa e do Estado regulador. A leitura dos textos permite perceber como
diferentes gerações de pesquisadores vêm construindo categorias analíticas e soluções
dogmáticas para fenômenos ainda em consolidação, contribuindo para um debate sofisticado
sobre o papel do Direito na configuração de ecossistemas de inovação mais transparentes,
responsáveis e atentos às desigualdades que podem ser agravadas pela tecnologia.

Espera-se que esta publicação fortaleça o diálogo entre academia, mercado e instituições
públicas, oferecendo ao leitor um panorama sólido das discussões em curso e estimulando
novas agendas de pesquisa. Que os estudos aqui reunidos possam servir como referência para
a reflexão crítica sobre a regulação econômica e empresarial em um ambiente globalizado,
digitalizado e em permanente mutação.

Ana Paula Castelo Branco Costa

Edmundo Emerson de Medeiros



Renata Caldas Barreto
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BLOCKCHAIN E CONTRATOS INTELIGENTES: A VALIDADE E
REGULAMENTAÇÃO DOS CONTRATOS DIGITAIS NO BRASIL -

VALIDADE JURÍDICA E QUESTÕES PROCESSUAIS

Luciana Ferreira Lima1

Mauricio Cassemiro da Conceição

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
1. INTRODUÇÃO A tecnologia blockchain, conhecida pelas criptomoedas, já é utilizada
além do setor financeiro, especialmente na automação de acordos por meio de contratos
inteligentes (smart contracts). Esses contratos são programas descentralizados em blockchain
que automatizam cláusulas quando condições específicas são atendidas, trazendo mais
confiança, transparência e eficiência às transações. No Brasil, o uso crescente dessa
tecnologia levanta dúvidas sobre sua validade jurídica e necessidade de regulamentação.
Embora assinaturas eletrônicas sejam reconhecidas na lei, a natureza autoexecutável dos
contratos inteligentes impõe desafios ao direito tradicional e ao processo judicial. Este
trabalho analisa a compatibilidade desses contratos com o sistema jurídico brasileiro, avalia os
desafios para sua regulação e examina as consequências processuais de sua aplicação,
destacando a transformação nas relações contratuais promovida pela inovação digital. 2.
PROBLEMA DE PESQUISA Como garantir a validade jurídica dos contratos inteligentes no
ordenamento brasileiro considerando a ausência de legislação específica sobre blockchain e
smart contracts? De que forma o ordenamento jurídico brasileiro reconhece e admite a força
vinculante de contratos inteligentes? Quais lacunas legislativas e processuais dificultam sua
aplicação e execução perante o Judiciário? Quais são os requisitos formais estabelecidos pelo
Código Civil para validade dos negócios jurídicos? Quais são as questões processuais
relacionadas à produção de provas digitais? Qual é a necessidade de harmonização com
princípios constitucionais e proteção ao consumidor? 3. OBJETIVO O objetivo geral é
analisar a compatibilidade dos contratos inteligentes baseados em blockchain com o
ordenamento jurídico brasileiro, identificando os requisitos necessários para sua validade
jurídica e os desafios processuais e regulatórios para sua implementação e execução. A
pesquisa busca avaliar, à luz do Código Civil e da legislação vigente, como se dá o
reconhecimento desses contratos no Brasil, discutindo as lacunas normativas, a eficácia
vinculativa dos smart contracts e as principais barreiras para sua adoção segura, propondo
diretrizes para sua integração eficaz ao sistema jurídico nacional. Especificamente, a pesquisa
conceitua e caracteriza os contratos inteligentes e a tecnologia blockchain, distinguindo-os
dos contratos tradicionais e digitais convencionais. Verifica o reconhecimento da validade
jurídica dos contratos inteligentes no Brasil à luz da legislação existente (como o Código Civil
e a MP 2.200-2/2001) e da jurisprudência emergente. Identifica as lacunas e os desafios
regulatórios para a aplicação dos contratos inteligentes, considerando aspectos como a
proteção do consumidor, a autonomia da vontade e a possibilidade de revisão judicial. Discute
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as implicações processuais da utilização de contratos inteligentes, incluindo questões de
prova, jurisdição e execução. Identifica as características técnicas dos smart contracts e sua
natureza jurídica. Analisa experiências internacionais de regulamentação. Propõe diretrizes
para adequação regulatória no Brasil. 4. MÉTODO A pesquisa é exploratória e descritiva com
abordagem qualitativa. Os procedimentos metodológicos incluem revisão bibliográfica
sistemática e documental, análise da legislação brasileira vigente (Código Civil, Marco Civil
da Internet, LGPD), estudo da doutrina nacional e internacional sobre contratos digitais,
análise normativa, estudo de casos e jurisprudência relacionada nacional e internacional,
revisão de artigos acadêmicos e pareceres jurídicos, análise comparativa de casos de países
que regulamentaram blockchain (Estados Unidos, União Europeia, Singapura) e identificação
de melhores práticas regulatórias. A análise técnico-jurídica correlaciona características
técnicas do blockchain e requisitos legais, avaliando a compatibilidade com princípios do
direito contratual. 5. RESULTADOS ESPERADOS Os resultados esperados incluem o
mapeamento dos desafios jurídicos, identificando as principais lacunas normativas específicas
na regulamentação dos contratos inteligentes no Brasil. Constata-se que, embora válidos sob
certos requisitos do Código Civil, os contratos inteligentes ainda carecem de segurança
jurídica plena. A pesquisa analisa conflitos com a legislação vigente, questões de jurisdição e
lei aplicável, identificação das partes em um ambiente descentralizado, produção de provas e
interpretação de cláusulas automatizadas/obrigações autoexecutáveis, proteção do
consumidor, possibilidade de revisão judicial em caso de erros ou vícios e limites da
automação contratual. A pesquisa contribuirá para fornecer subsídios que permitam o
aproveitamento seguro e eficaz dessa tecnologia no ordenamento jurídico brasileiro. As
proposições regulatórias incluem sugestões de adequação do marco legal brasileiro, diretrizes
para interpretação judicial e regulamentação futura com base em experiências internacionais,
requisitos mínimos para validade de smart contracts, sugestão de ajustes legislativos ou de
atos normativos para conferir maior segurança jurídica a esses instrumentos e diretrizes para o
tratamento probatório e executivo de contratos inteligentes. As contribuições práticas incluem
um guia de boas práticas para implementação, critérios de segurança jurídica e
recomendações para resolução de conflitos.

Palavras-chave: Blockchain,  contratos inteligentes,  eficácia vinculativa
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